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Este é um ano chave no sector do Desenvolvimento, 
ano em que a comunidade internacional renova os seus 
compromissos no que toca à luta contra a pobreza e de-
sigualdades sociais, à realização plena dos direitos hu-
manos à escala mundial, à protecção dos recursos do 
planeta, à adaptação às alterações climáticas, … enfim, 
ao bem-estar comum. 

Ao longo deste ano, os Chefes de Estado e de Governo 
reúnem-se ao todo três vezes, no quadro das Nações 
Unidas, para acordarem prioridades e traçarem metas 
que terão um impacto à escala global e que servirão 
de guião, em matéria de Desenvolvimento internacio-
nal, pelo menos nos próximos 15 anos. À aprovação da 
Agenda para a Acção de Adis Abeba (Etiópia), em Ju-
lho, e da Agenda de Desenvolvimento Pós-2015 com-
posta por 17 Objectivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS), em Setembro, em Nova Iorque, seguir-se-á 
ainda, em Dezembro, a CoP21 que terá lugar em Paris. 

A sociedade civil tem marcado presença nestas confe-
rências internacionais, procurando influenciar as agen-
das apelando a que sejam mais ambiciosas e inclusivas. 
Porém, os avanços têm ficado aquém do esperado, no-
meadamente na III Conferência sobre o Financiamen-
to para o Desenvolvimento, em Adis Abeba, onde se 
discutiram os meios de implementação e de financia-
mento dos ODS. Uma agenda de Desenvolvimento am-
biciosa, como pretende ser a agenda dos ODS, requer 
uma mobilização de recursos à escala global igualmen-
te ambiciosa. A relevância do tema, para além da sua 
actualidade na agenda internacional, levou-nos a esco-
lher o Financiamento para o Desenvolvimento como 
tema de central desta edição. 

O dossier abre com o olhar da plataforma de sociedade 
civil britânica BOND sobre a III Conferência sobre o 
Financiamento para o Desenvolvimento. Mareen Bus-
chmann realça ter sido possível chegar-se a um acordo, 

embora tenha ficado aquém das expectativas, uma vez 
que os compromissos assentam na acção voluntária dos 
países e não em compromissos concretos. Sobre este 
tema, recuperamos também um excerto do relatório 
da Health Poverty Action que compara os fluxos finan-
ceiros que entram e saem anualmente do continente 
africano, demonstrando que “o resto do mundo está a 
desviar recursos de África”. O relatório denuncia ainda 
a “cortina de fumo em torno da ajuda ao desenvolvi-
mento” e apela a uma maior transparência e prestação 
de contas. Sendo o Financiamento para o Desenvolvi-
mento um tema, considerado por muitos, demasiado 
técnico, procuramos contribuir para descodificá-lo e 
incluímos no dossier um glossário, para além de duas 
caixas de recursos fundamentais. O dossier integra ain-
da uma entrevista ao CEO da Publish What You Fund, 
Rupert Simons, que sublinha a importância do reco-
nhecimento da transparência na disponibilização de 
informação como um dos principais resultados alcan-
çados em Adis Abeba.

O Financiamento para o Desenvolvimento não se res-
tringe ao financiamento público que um Estado canali-
za para um país em Desenvolvimento. Na rubrica Boas 
Práticas, abordamos por isso formas alternativas de fi-
nanciamento da cooperação para o Desenvolvimento, 
tais como a taxa sobre os voos internacionais, o resgate 
de activos financeiros não reclamados nos bancos ou 
os títulos de obrigações da diáspora. Abordamos tam-
bém a Taxa sobre Transacções Financeiras (TTF), sen-
do Portugal um dos dez países europeus que apoiam a 
sua implementação. 

Fechamos esta edição com um artigo do Grupo de Tra-
balho Ética que descreve o processo em curso na Plata-
forma Portuguesa das ONGD, com vista à elaboração 
de um código de ética.

Direcção da Plataforma Portuguesa das ONGD

www.plataformaongd.pt
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Mareen Buschmann  
Policy Adviser na Bond

Quando os governos de todo o mundo se reuniram em 
Adis Abeba, em Julho deste ano, tinham sobre a mesa o 
enorme desafio de chegar a um acordo suficientemente 
ambicioso para financiar o futuro do Desenvolvimen-
to Sustentável. Na terceira Conferência sobre Finan-
ciamento para o Desenvolvimento definiram-se o 
enquadramento e os meios para financiar os novos e 
universais Objectivos de Desenvolvimento Sustentá-
vel (ODS), um primeiro marco fundamental neste ano 
decisivo para o Desenvolvimento Sustentável. Com a 
Cimeira Pós-2015 e a Conferência das Partes sobre 
Alterações Climáticas (COP21) quase a acontecer, a 
Conferência de Adis Abeba foi o primeiro evento a re-
velar se o mundo está preparado e se tem a ambição 
necessária para erradicar a pobreza global. 

A comunidade internacional está agora a finalizar 
os Objectivos de Desenvolvimento Sustentável. Mas 
quando a poeira assentar, precisaremos de trabalhar na 
efectiva implementação dos acordos para alcançar um 
Desenvolvimento Sustentável e nessa altura surgirão 
as perguntas: será Adis Abeba tida em conta? Será que 
Agenda de Acção de Adis Abeba vai permitir que faça-
mos o nosso melhor no sentido de alcançar um mundo 
onde ninguém tem que viver na pobreza, onde as desi-
gualdades reduzem em vez de aumentar e as mudanças 
climáticas são prevenidas. Neste momento a resposta é 
“ainda não”. No início, quando as negociações ficaram 

paralisadas em torno de algumas questões em aberto 
(se se deve reformar a taxa de cooperação tributária 
internacional de forma a dar aos países em Desenvolvi-
mento voz quando as decisões são tomadas – para citar 
apenas um exemplo), parecia que iríamos deixar a con-
ferência sem qualquer resultado. Felizmente, existe um 
acordo, mesmo que o foco seja na acção voluntária e 
não em compromissos concretos e resultados práticos.

Com o relatório Financing the Future, a plataforma bri-
tânica das ONGD, BOND, antecipando a conferência, 
elencou as perguntas-chave da sociedade civil britânica, 
apelando a que os governos mostrassem liderança nas 
questões relacionadas com os impostos e a ajuda ao De-
senvolvimento em particular. Então, o que é que a Con-
ferência sobre Financiamento para o Desenvolvimento 
definiu e como é que a Agenda de Acção de Adis Abe-
ba pretende mobilizar recursos de qualidade e abordar 
questões sistémicas subjacentes para assegurar que con-
seguimos financiar um futuro sustentável? 

Será a Agenda de Acção 
de Adis Abeba ambiciosa o 
suficiente para financiar 

o futuro?

‘Felizmente, existe um acordo, 

mesmo que o foco seja na 

acção voluntária e não em 

compromissos concretos e 

resultados práticos.’

Conferência de Adis Abeba sobre Financiamento para o Desenvolvimento 

Ana Filipa Oliveira. 2015 DOSSIER
 
Financiamento para o Desenvolvimento
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http://www.bond.org.uk
http://www.bond.org.uk
http://www.un.org/esa/ffd/ffd3
http://www.un.org/esa/ffd/ffd3
http://www.un.org/sustainabledevelopment/summit 
http://www.cop21paris.org
http://www.un.org/esa/ffd/wp-content/uploads/2015/08/AAAA_Outcome.pdf
https://www.bond.org.uk/blog/101/financing-the-future
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Como é hoje  
financiado o  
desenvolvimento 
em África?

   
Natalie Sharples, Tim Jones, Catherine Martin 1

A organização britânica Health Poverty Action publicou, em 
2014, o relatório “Honest Accounts? The true story of Africa’s 
billion dollar losses” 2 no qual compara os fluxos financeiros 
que entram e saem do continente africano. A organização 
considera que não está a ser contada a verdade aos cidadãos 
e cidadãs sobre a relação financeira do Ocidente com África 
e, consequentemente, sobre o que realmente tem de aconte-
cer de modo a combater a pobreza global.

Em comparação com o que perde, o montante total que Áfri-
ca recebe em ajuda ao desenvolvimento é insignificante. A 
verdade é que as nações ricas retiram muito mais de África 
do que aquilo que dão ao continente sob a forma de ajuda 
ao desenvolvimento, incluindo através da evasão fiscal, do 
reembolso da dívida, da fuga de cérebros e dos custos in-
justos associados às alterações climáticas – de onde, aliás, as 
nações ricas retiram benefícios.

Se os decisores políticos realmente querem suplantar-se uns 
aos outros na demonstração do seu interesse em combater a 
pobreza global, então é preciso que aceitem o seu papel na 
perpetuação da pobreza e que se comprometam a reformar 
os sistemas internacionais que se mantêm à custa dos recur-
sos de África. E as ONGD devem pressioná-los para promo-
verem essa reforma.

A realidade é que o resto do mundo está a desviar recursos 
de África. Este continente está, de longe, a perder muito mais 
por ano do que aquilo que ganha. Se, por um lado, entram 
134 mil milhões de dólares no continente todos os anos, pre-
dominantemente sob a forma de empréstimos, investimento 
estrangeiro e ajuda ao desenvolvimento, 192 mil milhões de 

dólares são-lhe retirados, sobretudo associados a lucros obti-
dos por empresas estrangeiras, à evasão fiscal e aos custos da 
adaptação às alterações climáticas. O resultado é que África 
sofre de uma perda líquida de 58 mil milhões de dólares por 
ano. Como tal, a ideia de que estamos a ajudar África é errada; 
é África que está a ajudar o resto do mundo. Enquanto so-
mos levados a crer que a “ajuda” dos países ricos direccionada 
ao continente africano é uma marca da nossa generosidade, a 
nossa investigação demonstra que isso é uma mentira.

Os países ricos beneficiam em muito das perdas de África. 
Enquanto a ajuda  ao desenvolvimento destinada a África se 
fica por menos de 30 mil milhões de dólares por ano, o con-
tinente está a perder 192 mil milhões de dólares anualmente 
noutros fluxos de recursos, maioritariamente para os mes-
mos países que fornecem essa ajuda. Isto significa que os ci-
dadãos africanos estão a perder quase seis vezes e meio aqui-
lo que os seus países recebem em ajuda ao desenvolvimento 
por ano, ou seja, em cada $153 disponibilizados sob a forma 
de ajuda ao desenvolvimento, $980 são devolvidos aos países 
doadores. Esta realidade exige que repensemos o nosso papel 
no combate à pobreza em África.

Em algumas partes, a narrativa foi na direcção certa: recursos 
internos dos países, tais como impostos, foram um dos pontos 
principais da ordem de trabalhos – realçando o facto de que, 
para os países em Desenvolvimento, os impostos são uma das 
formas mais eficazes e previsíveis de financiar o seu próprio 
Desenvolvimento. A Conferência também permitiu chegar a 
compromissos reforçados ao nível da transparência dos da-
dos, e a uma linguagem forte no que diz respeito à eficácia e 
à transparência de todos os fluxos financeiros, o que pode ser 
um ponto de partida para discussões sobre os mecanismos de 
prestação de contas de todos os fluxos financeiros para o De-
senvolvimento, incluindo o financiamento privado.

Em contrapartida, áreas cruciais foram alvo de pouca e fra-
ca reflexão. A renovação dos compromissos relativos às me-
tas de ajuda global, por exemplo, ou seja, o compromisso dos 
países desenvolvidos em fornecer 0,7% do Rendimento Na-
cional Bruto (RNB) como ajuda pública ao Desenvolvimento, 
manteve-se muito fraco, continuando apenas no campo das 
intenções, em vez de serem definidos objectivos concretos e 
calendarizados. O Reino Unido, como o primeiro país do G7 
a cumprir esta meta em 2013, liderou a discussão sobre este 
assunto, a fim de tentar que outros países seguissem o mes-
mo caminho (por exemplo, em 2014 Portugal disponibilizou 
apenas 0,19% do RNB como APD) – conseguindo pelo menos 
uma renovação dos compromissos dos países da UE em maté-
ria de ajuda ao Desenvolvimento, o que está reflectido no do-
cumento final da conferência. Igualmente, os sistemas fiscais 
internacionais actuais e as questões sistémicas subjacentes que 
restringem as capacidades de os países em Desenvolvimento 
financiarem o seu próprio Desenvolvimento quase não foram 
abordados. Além disso, as organizações da sociedade civil des-
tacaram com preocupação o excesso de ênfase colocado sobre 
o papel do sector privado.

Felizmente, a III Conferência sobre Financiamento para o De-
senvolvimento foi apenas um primeiro passo – e tem o méri-
to de iniciar o debate, delineando algumas boas intenções da 
comunidade internacional. Agora sabemos quais os assuntos 
e as áreas que exigem compromissos fortes e nos quais nos po-
demos apoiar na Agenda de Acção de Adis Abeba para trans-
formar as promessas em resultados concretos, tanto a nível 
nacional como internacional. Depois de aprovados os ODS, 
esta é a nossa próxima e crucial tarefa: precisamos de provar 
que somos suficientemente ousados para erradicar a pobreza 
e reduzir as desigualdades. É altura de enfrentar o desafio em 

várias etapas e, daqui a um ano, analisar os resultados de Adis 
Abeba – veremos então se os governos conseguiram transfor-
mar as boas intenções em acções e continuaremos o debate 
após a apresentação de resultados concretos.
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Como é hoje  
financiado o  
desenvolvimento 
em África?

   
Natalie Sharples, Tim Jones, Catherine Martin 1

A organização britânica Health Poverty Action publicou, em 
2014, o relatório “Honest Accounts? The true story of Africa’s 
billion dollar losses” 2 no qual compara os fluxos financeiros 
que entram e saem do continente africano. A organização 
considera que não está a ser contada a verdade aos cidadãos 
e cidadãs sobre a relação financeira do Ocidente com África 
e, consequentemente, sobre o que realmente tem de aconte-
cer de modo a combater a pobreza global.

Em comparação com o que perde, o montante total que Áfri-
ca recebe em ajuda ao desenvolvimento é insignificante. A 
verdade é que as nações ricas retiram muito mais de África 
do que aquilo que dão ao continente sob a forma de ajuda 
ao desenvolvimento, incluindo através da evasão fiscal, do 
reembolso da dívida, da fuga de cérebros e dos custos in-
justos associados às alterações climáticas – de onde, aliás, as 
nações ricas retiram benefícios.

Se os decisores políticos realmente querem suplantar-se uns 
aos outros na demonstração do seu interesse em combater a 
pobreza global, então é preciso que aceitem o seu papel na 
perpetuação da pobreza e que se comprometam a reformar 
os sistemas internacionais que se mantêm à custa dos recur-
sos de África. E as ONGD devem pressioná-los para promo-
verem essa reforma.

A realidade é que o resto do mundo está a desviar recursos 
de África. Este continente está, de longe, a perder muito mais 
por ano do que aquilo que ganha. Se, por um lado, entram 
134 mil milhões de dólares no continente todos os anos, pre-
dominantemente sob a forma de empréstimos, investimento 
estrangeiro e ajuda ao desenvolvimento, 192 mil milhões de 

dólares são-lhe retirados, sobretudo associados a lucros obti-
dos por empresas estrangeiras, à evasão fiscal e aos custos da 
adaptação às alterações climáticas. O resultado é que África 
sofre de uma perda líquida de 58 mil milhões de dólares por 
ano. Como tal, a ideia de que estamos a ajudar África é errada; 
é África que está a ajudar o resto do mundo. Enquanto so-
mos levados a crer que a “ajuda” dos países ricos direccionada 
ao continente africano é uma marca da nossa generosidade, a 
nossa investigação demonstra que isso é uma mentira.

Os países ricos beneficiam em muito das perdas de África. 
Enquanto a ajuda  ao desenvolvimento destinada a África se 
fica por menos de 30 mil milhões de dólares por ano, o con-
tinente está a perder 192 mil milhões de dólares anualmente 
noutros fluxos de recursos, maioritariamente para os mes-
mos países que fornecem essa ajuda. Isto significa que os ci-
dadãos africanos estão a perder quase seis vezes e meio aqui-
lo que os seus países recebem em ajuda ao desenvolvimento 
por ano, ou seja, em cada $153 disponibilizados sob a forma 
de ajuda ao desenvolvimento, $980 são devolvidos aos países 
doadores. Esta realidade exige que repensemos o nosso papel 
no combate à pobreza em África.

Em algumas partes, a narrativa foi na direcção certa: recursos 
internos dos países, tais como impostos, foram um dos pontos 
principais da ordem de trabalhos – realçando o facto de que, 
para os países em Desenvolvimento, os impostos são uma das 
formas mais eficazes e previsíveis de financiar o seu próprio 
Desenvolvimento. A Conferência também permitiu chegar a 
compromissos reforçados ao nível da transparência dos da-
dos, e a uma linguagem forte no que diz respeito à eficácia e 
à transparência de todos os fluxos financeiros, o que pode ser 
um ponto de partida para discussões sobre os mecanismos de 
prestação de contas de todos os fluxos financeiros para o De-
senvolvimento, incluindo o financiamento privado.

Em contrapartida, áreas cruciais foram alvo de pouca e fra-
ca reflexão. A renovação dos compromissos relativos às me-
tas de ajuda global, por exemplo, ou seja, o compromisso dos 
países desenvolvidos em fornecer 0,7% do Rendimento Na-
cional Bruto (RNB) como ajuda pública ao Desenvolvimento, 
manteve-se muito fraco, continuando apenas no campo das 
intenções, em vez de serem definidos objectivos concretos e 
calendarizados. O Reino Unido, como o primeiro país do G7 
a cumprir esta meta em 2013, liderou a discussão sobre este 
assunto, a fim de tentar que outros países seguissem o mes-
mo caminho (por exemplo, em 2014 Portugal disponibilizou 
apenas 0,19% do RNB como APD) – conseguindo pelo menos 
uma renovação dos compromissos dos países da UE em maté-
ria de ajuda ao Desenvolvimento, o que está reflectido no do-
cumento final da conferência. Igualmente, os sistemas fiscais 
internacionais actuais e as questões sistémicas subjacentes que 
restringem as capacidades de os países em Desenvolvimento 
financiarem o seu próprio Desenvolvimento quase não foram 
abordados. Além disso, as organizações da sociedade civil des-
tacaram com preocupação o excesso de ênfase colocado sobre 
o papel do sector privado.

Felizmente, a III Conferência sobre Financiamento para o De-
senvolvimento foi apenas um primeiro passo – e tem o méri-
to de iniciar o debate, delineando algumas boas intenções da 
comunidade internacional. Agora sabemos quais os assuntos 
e as áreas que exigem compromissos fortes e nos quais nos po-
demos apoiar na Agenda de Acção de Adis Abeba para trans-
formar as promessas em resultados concretos, tanto a nível 
nacional como internacional. Depois de aprovados os ODS, 
esta é a nossa próxima e crucial tarefa: precisamos de provar 
que somos suficientemente ousados para erradicar a pobreza 
e reduzir as desigualdades. É altura de enfrentar o desafio em 

várias etapas e, daqui a um ano, analisar os resultados de Adis 
Abeba – veremos então se os governos conseguiram transfor-
mar as boas intenções em acções e continuaremos o debate 
após a apresentação de resultados concretos.

Versão original aqui.
Adaptação para português por César Neto e Nélia Ribeiro.
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Acreditamos que este relatório é a primeira tentativa de ela-
borar uma comparação abrangente do leque de recursos que 
entram e saem de África. Calculámos o dinheiro que sai do 
continente africano todos os anos e comparámo-lo com os re-
cursos que nele entram. O relatório mostra que África perde:

/  $ 46.3 mil milhões em lucros obtidos por empresas multina-
cionais;

/  $ 21 mil milhões em pagamentos da dívida, frequentemente 
uma consequência de empréstimos irresponsáveis;

/  $ 35.3 mil milhões em fluxos financeiros ilícitos facilitados 
pela rede global de paraísos fiscais ;

/  $ 23.4 mil milhões em reservas monetárias dadas como em-
préstimos a outros governos; 

/  $ 17 mil milhões em abates ilegais;

/  $ 1.3 mil milhões em pesca ilícita;

/  $ 6 mil milhões como resultado da migração de trabalhado-
res qualificados de África.

Além destes fluxos de recursos, o continente africano é força-
do a pagar ainda mais:

/  $ 10.6 mil milhões para adaptação aos efeitos das alterações 
climáticas, que não causou;

/  $ 26 mil milhões para promover o crescimento económico 
com baixas emissões de carbono.

Se compararmos estas saídas de fluxos financeiros e estes cus-
tos com os influxos de capitais para África, verificamos que o 
resultado é uma perda anual líquida de 58.2 mil milhões de 
dólares. Este valor é uma vez e meia superior ao montante 
adicional necessário para prestar serviços de saúde a preços 
acessíveis a todas as pessoas no mundo. Se o resto do mundo 
continuar a atacar África a este ritmo, nos próximos 10 anos, 
580 mil milhões de dólares serão retirados ao povo africano. 

Contudo, este esgotamento dos recursos de África está a ser 
ignorado a favor da propaganda da ajuda ao desenvolvimento. 
Enquanto os governos ricos sentimentalizam a sua generosi-

dade através da ajuda ao desenvolvimento, e muitas ONG cla-
mam por mais, a opinião pública nos países doadores, também 
eles atingidos por medidas de austeridade, questiona o porquê 
de estarmos a distribuir dinheiro generosamente para África. 

Gerou-se uma cortina de fumo em torno da ajuda ao desen-
volvimento. Esta facilitou o surgimento de uma realidade per-
versa com base na qual os governos ricos celebram a sua gene-
rosidade enquanto veem, simultaneamente, as empresas dos 
seus países a sugar os recursos de África, a promoverem a sua 

“responsabilidade social” e a encaminharem os lucros para pa-
raísos fiscais, os filantropos ricos a doarem dinheiro e as suas 
empresas a fugirem aos impostos e as tácticas de angariação 
de fundos a curto-prazo significam que as próprias ONG po-
dem ser culpadas de promover a ideia de que a pobreza pode 
ser resolvida se dermos alguns euros, ignorando o roubo siste-
mático que está a acontecer mesmo debaixo dos nossos olhos. 

África não é pobre, mas a combinação de políticas injustas, 
grandes disparidades de poder e actividades criminosas, per-
petradas e sustentadas por elites ricas dentro e fora do conti-
nente, tem vindo a manter a população africana na pobreza. 
Os governos ricos estão no centro deste roubo.  

Se continuarmos a perpetuar esta narrativa da ajuda desonesta, 
arriscamo-nos a prejudicar o desenvolvimento a longo-prazo.

É tempo de os governos, políticos, media e as próprias ONG 
pararem de deturpar a sua “generosidade” e agirem de modo 
a enfrentar as verdadeiras causas da pobreza. Isto inclui uma 
acção governamental urgente que encerre os paraísos fiscais, 
que ponha fim à pilhagem das empresas multinacionais aos 
recursos africanos, que termine com a “ajuda” sob a forma de 
empréstimos, promovendo uma maior transparência e presta-
ção de contas em todos os outros acordos de empréstimos, e 
que seja ambiciosa e abrangente no cumprimento das metas 
em matéria de alterações climáticas. 

 

Adaptação para português por Nélia Ribeiro. 

1 artigo traduzido e adaptado do relatório “Honest Accounts? The true story of 
Africa’s billion dollar losses”

2  Vídeo de apresentação do relatório
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Os fluxos canalizados para financiar iniciativas em prol do De-
senvolvimento têm sofrido grandes alterações – em número e 
em natureza – ao longo das últimas duas décadas, como de-
monstra o gráfico abaixo. A escalada significativa desde 2000 
coincide com a Conferência do Milénio, na qual a comuni-
dade internacional se comprometeu a canalizar mais recursos 
para os países em Desenvolvimento à escala global. Enquanto 
a Ajuda Pública ao Desenvolvimento sofre pequenas oscila-
ções nos últimos 20 anos, as remessas, os empréstimos a longo 
prazo e, sobretudo, o Investimento Directo Estrangeiro assu-
mem um peso cada vez mais significativo ano após ano, sendo 

actualmente os principais protagonistas quando se fala de re-
cursos para financiar o Desenvolvimento. Também os recursos 
disponibilizados pelos países que não são membros do Comi-
té de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE (sobretudo, pelas 
economias emergentes) têm um papel cada vez mais presente 
neste panorama, embora o volume real das suas contribuições 
seja ainda difícil de aferir. 
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Ajuda concessional Concessio-
nal Assistance:   Apoio público prestado 
em subvenções que podem ir dos 100% a 
taxas melhores que aquelas praticadas no 
mercado, ou algures entre as duas mo-
dalidades. Termo utilizado para referir o 
extremo do espectro dos empréstimos, 
distinto da dívida pública relacionada 
com os mercados (ver abaixo). 

Ajuda Ligada Tied Aid:   Ajuda 
ligada significa que o volume de Ajuda 
Pública ao Desenvolvimento canalizado 
para países parceiros está veiculado a 
empréstimos condicionados à aquisição 
de bens e serviços a empresas do país 
doador.  

Ajuda Pública ao Desenvol-
vimento (APD) Official Development 
Assistance:   Subvenções ou empréstimos 
concessionais concedidos oficialmente pe-
los países membros do Comité de Apoio 
ao Desenvolvimento (CAD) da OCDE e 
agências multilaterais (UE, ONU, etc..) a 
países em desenvolvimento. Inclui uma 
lista de elegibilidade de um país, regras 
para pontuar os gastos relacionados com 
o desenvolvimento dentro dos países doa-
dores e limites para a inclusão dos em-
préstimos concessionais. Está actualmente 
em negociação a adopção de uma medida 
mais abrangente de contabilização do 
esforço total dos países em prol do Desen-
volvimento (ver abaixo “Apoio total oficial 
ao Desenvolvimento”).  

Apoio total oficial ao De-
senvolvimento Total Official Su-
pport for Development:   Um novo concei-
to agregado recentemente proposto pelo 
CAD/OCDE para reunir a maior parte do 
financiamento público internacional que 
não é contabilizado actualmente nas con-
tas da APD. Em particular, e assumindo 
que a APD revista contabiliza apenas as 
subvenções equivalentes a empréstimos,  
o apoio total oficial ao Desenvovlimento 
pretende registar a diferença entre esse 
elemento e o seu valor nominal (neste 
caso, os Outros Fluxos Públicos desapare-
ceriam enquanto categoria separada nas 
comunicações ao CAD/OCDE). 

Dívida pública relacionada 
com os mercados Market-Re-
lated Public Borrowing:   Empréstimos 
garantidos por mutuários soberanos nos 
países em desenvolvimento. Os credores 
são sobretudo órgãos públicos, tais como 
bancos multilaterais de desenvolvimen-
to, agências de crédito às exportações e 
mutuários soberanos em termos comer-
ciais de bancos e mercados de capital. As 
suas taxas de juro devem, e normalmente 
fazem-no, comparar favoravelmente aos 
preços de mercado mais baixos aos quais 
o tomador pode colocar as suas obriga-
ções ou empréstimos privados sindicados.  

Financiamento Privado para 
o Desenvolvimento Private Fi-
nance for Development:   Recursos finan-
ceiros privados directamente associadas 
a um investimento público significativo 
(concessional ou relacionado com o 
mercado), incluindo através de partici-
pações, empréstimos e garantias e instru-
mentos relacionados. 

Financiamento público in-
ternacional International Public 
Finance:   Uma expressão que combina 

toda a cooperação para o desenvolvi-
mento, amplamente definida, e a ajuda 
pública internacional para outros fins 
públicos, tais como a promoção das 
exportações e a atenuação das alterações 
climáticas. Ambas podem ser financiadas 
em termos mais ou menos concessionais, 
como acima descrito.  

Investimento Directo Es-
trangeiro (IDE) Foreign Direct 
Investment:   O Investimento Directo 
Estrangeiro decompõe-se em activos (o 
investimento de Portugal no exterior) e 
passivos (investimento do exterior em 
Portugal). Consiste no investimento rea-
lizado por  -empresas que operem geo-
graficamente num país estrangeiro. 

Outros Fluxos Públicos Other 
Official Flows:   O valor nominal, de 
acordo com as definições actuais da APD, 
dos empréstimos oficiais reportados ao 
CAD/OCDE que não podem ser qualifi-
cados como APD, quer porque falham no 
teste da concessionalidade da APD, quer 
porque têm outras finalidades prioritárias 
que não o desenvolvimento.  

Remessas Remittances:   Toda a trans-
ferência monetária que um emigrante faz 
para o seu país de origem: é uma opera-
ção privada e diz necessariamente respei-
to ao trabalhador migrante. As remessas 
dos emigrantes tornaram-se uma fonte de 
financiamento crucial para muitos países 
em desenvolvimento, ultrapassando por 
vezes os fluxos de APD e de IDE. 
 
 
 
 

 

Fontes: Ministério da Economia / ODI / OIM / Relatórios 
AidWatch da Plataforma Portuguesa das ONGD
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À conversa 
com...
RUPERT SIMONS 
CEO da Publish What You Fund  

EntrevistaS realizadaS por 
Ana Filipa Oliveira 
investigadora na ACEP e 
representante do Grupo de 
Trabalho Aidwatch da Plataforma  

Qual é o papel da transpa-
rência e de iniciativas inter-
nacionais como a IATI (‘Inter-
national Aid Transparency 
Initiative’) na Agenda para a 
Acção de Adis Abeba?       

O resultado positivo de Adis Abeba, na 
nossa opinião, é a transformação da im-
portância da transparência não apenas 
dos fluxos de Ajuda Pública ao Desen-
volvimento, mas de todos os fluxos fi-
nanceiros internacionais e também das 
contribuições que os Governos e o sec-
tor privado têm de fazer em prol do De-
senvolvimento nos seus próprios países. 
Pela primeira vez, um documento sobre 
Financiamento para o Desenvolvimento 
internacional reconhece a importância 
dos dados abertos (open data), incluin-
do a Iniciativa Internacional de Trans-
parência da Ajuda ao Desenvolvimento 
[IATI, na sigla em inglês], para presta-
ção de contas. Gostaríamos que tivesse 
uma linguagem mais forte que com-
prometesse todos os países a publicar 
informação numa plataforma de dados 
abertos, mas pelo menos o documento 

reconhece a importância da informação 
aberta e disponível e isso permite-nos 
continuar a fazer advocacy nesta área 
tão importante.

A IATI e a importância da trans-
parência no Desenvolvimento 
foi também reconhecida nos 
fora de Eficácia da Coopera-
ção para o Desenvolvimento 
em Acra e reforçado em Busan.

Isso é verdade, mas a diferença entre esses 
dois processos é que este é um processo 
verdadeiramente internacional, todos os 
Estados membros o assinaram. Mesmo 
que os compromissos sejam mais fracos 
que aqueles firmados em Acra e na agen-
da de Busan, é um processo das Nações 
Unidas e tem essa legitimidade.

Estamos a falar de muitos ti-
pos de fluxos financeiros, 
como os do sector privado, 
receitas fiscais, filantropia. 
Será difícil fazer o acompa-
nhamento de todos estes flu-
xos, mas não é tarefa impossí-
vel, certo?

Peguemos num exemplo: Guiné-Bis-
sau. Bissau recebe um grande volume 
de Ajuda Pública ao Desenvolvimento 
de Portugal, mas recebe também Inves-
timento Directo Estrangeiro de Portugal 
e temos ainda a migração guineense que 
envia remessas para o Desenvolvimen-
to da Guiné-Bissau. Podemos dizer que 
os guineenses são beneficiários ou, pelo 
menos, parte interessada em três formas 
de ajuda de Portugal: APD, remessas e 
investimento estrangeiro. Como é que 
podemos acompanhar estes fluxos? Para 
a Ajuda ao Desenvolvimento é simples: a 
IATI é o padrão internacional de dados 
abertos e se Portugal não está a reportar 

de acordo com a IATI, deveria para que 
os cidadãos da Guiné-Bissau e de outros 
países possam ver o que estão a fazer. 
Esta é a primeira coisa a fazer. As remes-
sas, na verdade, são um contrato privado 
entre o remetente e o receptor, e acho que 
não há nenhuma pressão para que esses 
dados sejam abertos. Para as remessas, 
o mais importante é ajustar os custos de 
transacção das pessoas para que os ban-
cos não fiquem com grande parte das 

DOSSIER
 
Financiamento para o Desenvolvimento

‘Há duas coisas 

que acho que a 

sociedade civil pode 

fazer. A primeira é 

pedir informação e 

prestação de contas 

ao Governo. (…) A 

segunda coisa é 

fazer coligações 

com os países do Sul, 

com ONG do Sul.’

Projecto de Alfabetização. Damba Maria. Benguela. 

Leigos para o Desenvolvimento. 2003

rupert simons



 
Número 8     |    REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD    |    13

 
Número 8     |    REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD    |    12

À conversa 
com...
RUPERT SIMONS 
CEO da Publish What You Fund  

EntrevistaS realizadaS por 
Ana Filipa Oliveira 
investigadora na ACEP e 
representante do Grupo de 
Trabalho Aidwatch da Plataforma  

Qual é o papel da transpa-
rência e de iniciativas inter-
nacionais como a IATI (‘Inter-
national Aid Transparency 
Initiative’) na Agenda para a 
Acção de Adis Abeba?       

O resultado positivo de Adis Abeba, na 
nossa opinião, é a transformação da im-
portância da transparência não apenas 
dos fluxos de Ajuda Pública ao Desen-
volvimento, mas de todos os fluxos fi-
nanceiros internacionais e também das 
contribuições que os Governos e o sec-
tor privado têm de fazer em prol do De-
senvolvimento nos seus próprios países. 
Pela primeira vez, um documento sobre 
Financiamento para o Desenvolvimento 
internacional reconhece a importância 
dos dados abertos (open data), incluin-
do a Iniciativa Internacional de Trans-
parência da Ajuda ao Desenvolvimento 
[IATI, na sigla em inglês], para presta-
ção de contas. Gostaríamos que tivesse 
uma linguagem mais forte que com-
prometesse todos os países a publicar 
informação numa plataforma de dados 
abertos, mas pelo menos o documento 

reconhece a importância da informação 
aberta e disponível e isso permite-nos 
continuar a fazer advocacy nesta área 
tão importante.

A IATI e a importância da trans-
parência no Desenvolvimento 
foi também reconhecida nos 
fora de Eficácia da Coopera-
ção para o Desenvolvimento 
em Acra e reforçado em Busan.

Isso é verdade, mas a diferença entre esses 
dois processos é que este é um processo 
verdadeiramente internacional, todos os 
Estados membros o assinaram. Mesmo 
que os compromissos sejam mais fracos 
que aqueles firmados em Acra e na agen-
da de Busan, é um processo das Nações 
Unidas e tem essa legitimidade.

Estamos a falar de muitos ti-
pos de fluxos financeiros, 
como os do sector privado, 
receitas fiscais, filantropia. 
Será difícil fazer o acompa-
nhamento de todos estes flu-
xos, mas não é tarefa impossí-
vel, certo?

Peguemos num exemplo: Guiné-Bis-
sau. Bissau recebe um grande volume 
de Ajuda Pública ao Desenvolvimento 
de Portugal, mas recebe também Inves-
timento Directo Estrangeiro de Portugal 
e temos ainda a migração guineense que 
envia remessas para o Desenvolvimen-
to da Guiné-Bissau. Podemos dizer que 
os guineenses são beneficiários ou, pelo 
menos, parte interessada em três formas 
de ajuda de Portugal: APD, remessas e 
investimento estrangeiro. Como é que 
podemos acompanhar estes fluxos? Para 
a Ajuda ao Desenvolvimento é simples: a 
IATI é o padrão internacional de dados 
abertos e se Portugal não está a reportar 

de acordo com a IATI, deveria para que 
os cidadãos da Guiné-Bissau e de outros 
países possam ver o que estão a fazer. 
Esta é a primeira coisa a fazer. As remes-
sas, na verdade, são um contrato privado 
entre o remetente e o receptor, e acho que 
não há nenhuma pressão para que esses 
dados sejam abertos. Para as remessas, 
o mais importante é ajustar os custos de 
transacção das pessoas para que os ban-
cos não fiquem com grande parte das 

DOSSIER
 
Financiamento para o Desenvolvimento

‘Há duas coisas 

que acho que a 

sociedade civil pode 

fazer. A primeira é 

pedir informação e 

prestação de contas 

ao Governo. (…) A 

segunda coisa é 

fazer coligações 

com os países do Sul, 

com ONG do Sul.’

Projecto de Alfabetização. Damba Maria. Benguela. 

Leigos para o Desenvolvimento. 2003

rupert simons

http://www.publishwhatyoufund.org/


 
Número 8     |    REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD    |    15

 
Número 8     |    REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD    |    14

taxas. Contudo, o terceiro grupo - o In-
vestimento Directo Estrangeiro - é onde, 
creio, precisamos de dados abertos.

Porquê?

Porque muitos destes investimentos são 
possibilitados pelo dinheiro dos contri-
buintes - garantias de exportação, com o 
apoio de diplomatas, e através de trata-
dos de investimento e, em muitos casos, 
os países em desenvolvimento dão in-
centivos fiscais muito generosos para os 
investidores estrangeiros. Por isso, acre-
ditamos que é de grande importância 
que os investidores reportem também 
os termos desses investimentos e das 
concessões que recebem para isso. In-
felizmente, na conferência sobre Finan-
ciamento para o Desenvolvimento não 
se verificaram grandes progressos na 
questão fiscal e o progresso feito ao ní-
vel da OCDE também não é suficiente. 
É muito importante que as organizações 
da sociedade civil e as redes, como a Pla-
taforma Portuguesa das ONGD, estejam 
cientes disto, porque em muitos países 
o volume total de Investimento Directo 
Estrangeiro é maior que a Ajuda Pública 
ao Desenvolvimento e muitas vezes cria 
mais emprego.

A posição oficial de Portugal, 
no que diz respeito à IATI, é que 
os sistemas de reporte de in-
formação da OCDE - como o CRS 
e o FSS 

1 - são suficientes para 
garantir a transparência dos 
fluxos canalizados. Por que é 
que não é suficiente e por que 
é que Portugal deveria adop-
tar a IATI, por exemplo?

A primeira razão é que a IATI dá infor-
mação em tempo real, assim que é pu-
blicada, fica disponível. Isto é realmen-

te importante, porque se está a tentar 
influenciar o programa de Desenvolvi-
mento, precisa de saber como é que es-
ses programas são hoje e não como eram 
há dois anos. Os dados da OCDE que 
se encontram hoje na página têm pelo 
menos dois anos. Por exemplo, em Ju-
lho de 2015, se for ao portal da OCDE, 
os dados mais recentes são de Dezem-
bro de 2013! Portanto, têm 18 meses. Os 
dados de 2014 são lançados apenas em 
Dezembro deste ano. Não é muito útil se 
quisermos uma prestação de contas ago-
ra. Portanto, consideramos que os da-
dos da OCDE são um registo histórico 
importante, mas são muito pouco úteis 
para processos de tomada de decisão. 

Que tipo de papel pode desem-
penhar a sociedade civil e, em 
particular, a Plataforma Por-
tuguesa das ONGD, para pres-
sionar o nosso Governo a 
adoptar medidas mais trans-
parentes de canalização da 
Ajuda ao Desenvolvimento?

Há duas coisas que acho que a sociedade 
civil pode fazer. A primeira é pedir in-
formação e prestação de contas ao Go-
verno. Por exemplo, se estiver a tentar 
investigar um caso de corrupção ou um 
escândalo sobre a forma como a Ajuda 
ao Desenvolvimento é canalizada, sub-
mete um pedido de informação para 
tentar perceber o que aconteceu àquele 
dinheiro. E verá que muitas vezes os da-
dos que recebe têm muitos anos. Uma 
experiência destas pode encorajá-la a 
fazer pressão junto do Governo para fa-
cultar melhor informação, idealmente 
dados em tempo real. A segunda coisa 
que pode fazer é fazer coligações com 
os países do Sul, com ONG do Sul. Vo-
cês têm um papel particularmente im-
portante a desempenhar em Portugal, 

porque têm acesso a ONG nos países 
de língua portuguesa, especialmente em 
África, em países como Moçambique, 
Guiné-Bissau, Cabo Verde e Angola. Por 
que não fazer redes ou coligações com as 
ONG desses países para perceber para 
onde vai o dinheiro? O que é que os fi-
nanciadores estão a fazer nesses países? 
Esses países têm problemas enormes de 
prestação de contas, de responsabili-
zação e de eficácia da Ajuda ao Desen-
volvimento no passado. E há ONG em 
todos esses países a defenderem um me-
lhor Desenvolvimento, uma melhor uti-
lização da Ajuda ao Desenvolvimento. 
Portanto, se tiverem relações com essas 
ONG, apoiem-nas a perceber e a defen-
der o direito que têm em ter acesso a es-
ses dados. Não são dados do Governo, 
são os nossos dados.
 
Entrevista realizada durante a III Con-
ferência sobre Financiamento para o De-
senvolvimento, em Adis Abeba, Etiópia

Versão completa da entrevista aqui. 

1  O ‘Creditor Reporting System’ (CRS) e o ‘Forward 
Spending Survey (FSS) são dois instrumentos da 
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tística sobre a Ajuda Pública ao Desenvolvimento 
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Formas 
alternativas de 
financiamento 
público à 
Cooperação para o 
Desenvolvimento 

	  

Pedro Krupenski 
Presidente da Plataforma Portuguesa das ONGD 

É fundamental, cada vez mais, serem identificadas e imple-
mentadas formas alternativas de financiamento da Coopera-
ção para o Desenvolvimento que não onerem o Orçamento do 
Estado e que possam - algumas - complementar as despesas 
que são computadas como Ajuda Pública ao Desenvolvimento 
(APD). Há muito que a Plataforma Portuguesa das ONGD de-
fende a procura (e a adopção!), pelos Estados, nomeadamente, 
por Portugal, de algumas dessas formas. Além da implemen-
tação de uma taxa sobre transacções financeiras, como expla-
nado mais detalhadamente atrás, existem outras modalidades 
que consideramos adaptáveis ao nosso contexto:

A implementação de uma taxa sobre os voos internacio-
nais: consiste simplesmente na criação de uma taxa, a pagar 
por cada passageiro de voos internacionais, que incide sobre 
o preço do bilhete de avião. Pode oscilar entre 1€ para os 
bilhetes da classe turística e os 40€ para a classe executiva. 
Os passageiros estão isentos e cada país pode decidir sobre 
o valor da taxa a aplicar e sobre a classe de bilhetes sujeitos 
à taxa. Desde 2006 já 9 países adotaram esta fonte de receita 
(Camarões, Chile, República Democrática do Congo, Fran-
ça, Madagáscar, Mali, Maurícias, Níger e Coreia do Sul). Em 
apenas 5 anos, nestes países, foram mobilizados por esta via 
mais de 1.300 milhões de dólares. França tem tido receita 
estabilizada nos 160 milhões Euros por ano desde que imple-

mentou esta taxa em 2006. Muitos têm aplicado a totalidade 
das receitas na luta contra a pobreza. Outros têm aplicado 
parte na redução de emissões de CO2.

O resgate de activos financeiros não reclamados nos ban-
cos mobilizando-os para o combate à pobreza. Em Inglaterra 
existem 19 mil milhões de Euros em activos de carácter fi-
nanceiro não reclamados, i.e. dinheiro em contas bancárias, 
juros de obrigações, dividendos de acções, seguros de vida e 
outros, não reclamados há mais de 20 anos. Foi criada uma 
comissão de activos não reclamados, para que estes sejam 
devolvidos à sociedade, bem como um Banco Social que fi-
nancia as políticas do Ministério para o Terceiro Sector. 

A reversão de parte das receitas dos Jogos de Sorte e de Azar, 
nomeadamente os dos casinos e os da Santa Casa da Mise-
ricórdia para a luta contra a pobreza. Um exemplo de exce-
lência é a lotaria britânica (Big Lottery Fund UK). Dispõe de 
um fundo (International Communities) acedível por ONGD 
e equiparáveis, desde que tenham actividade de cooperação 
para o desenvolvimento, as quais podem submeter projectos 
a candidatura para financiamento de montantes entre as 50 
mil e as 500 mil Libras. Entre 2010 e 2015 este fundo disponi-
bilizou 80 milhões de Libras para a luta contra a pobreza em 
países em desenvolvimento.  

Títulos de Obrigações da Diáspora (Diaspora Bonds): são 
obrigações emitidas por um país em desenvolvimento para 
serem compradas pela diáspora desse país como forma de 
financiar o orçamento público do país emitente para o seu 
desenvolvimento. A Etiópia é um dos poucos países africa-
nos com experiência de angariar capital por este meio, desig-
nadamente para financiar um projecto de geração de energia 
hidroeléctrica. O Título de Obrigações do Milénio foi emiti-
do pela Autoridade de Energia e subscrito pelo Banco Nacio-
nal da Etiópia. Em Portugal, poderia pensar-se na criação e 
venda pública de Títulos de Obrigações da Diáspora em que 
os imigrantes, bem como qualquer interessado, comprariam 
estas Obrigações emitidas pelo Estado que se vincularia ao 
compromisso de aplicar as receitas obtidas pela venda desses 
títulos na luta contra a pobreza no país de origem dos titula-
res das Obrigações ou no país correspondente às Obrigações, 
mesmo que adquiridas por alguém que não seja oriundo  
desse país. 

TTF – uma 
solução para o 
financiamento do 
desenvolvimento? 

	 

César Neto  
Responsável de Comunicação na Plataforma 
Portuguesa das ONGD

A criação e a aplicação de uma Taxa sobre as Transacções Fi-
nanceiras (TTF) são, há vários anos, discutidas a nível inter-
nacional, não só no âmbito da União Europeia como também 
da ONU e do G20. 

Não sendo recente, a ideia de criar uma taxa sobre as tran-
sacções financeiras à escala global visa contribuir para aju-
dar os países mais afectados pela instabilidade financeira e 
é uma solução para financiar causas como o combate à po-
breza. Actualmente pretende-se que esta taxa disponibilize 
mais recursos para minimizar os efeitos económicos e sociais 
negativos causados pela crise e pelos cortes em Portugal, na 
Europa e no Mundo. 

Esta taxa permitirá obter do sector financeiro e da banca, até 
agora em grande parte isentos de taxas (do IVA, por exem-
plo), uma contribuição justa e equilibrada (com taxas muito 
modestas, de 0,01% para transacções de produtos derivados e 
0,1% para transacções envolvendo acções). Pretende-se, pois, 
taxar o sector financeiro e a banca e não os cidadãos europeus.

Parte das receitas desta taxa deverá ser canalizada para o fi-
nanciamento de prioridades globais, nomeadamente a luta 
contra a pobreza, o combate às doenças pandémicas e a mi-
nimização dos efeitos das alterações climáticas.

Para que tal seja possível, é fundamental que seja imple-
mentada uma TTF alargada, no âmbito do Procedimento de 

Cooperação Reforçada na Europa, que abranja acções, títulos 
e derivados (como proposto pela Comissão Europeia). Uma 
TTF elaborada neste sentido permitirá um aumento de re-
ceitas na ordem dos 34 mil milhões de Euros a nível europeu 
(Fonte: TheRobinHoodTax), fundos vitais para ajudar a pro-
teger empregos e serviços públicos e para garantir que Portu-
gal cumpra os compromissos relaccionados com o combate à 
pobreza e com as alterações climáticas a um nível global.

Esta taxa pode ainda contribuir positivamente para mudar 
o comportamento dos mercados financeiros e da banca, tor-
nando-os mais favoráveis aos investimentos produtivos de 
longo prazo.

Em suma, numa altura em que os cidadãos e as cidadãs euro-
peus já estão a fazer sacríficos enormes, os Estados-membro 
não devem perder a oportunidade de regular o sector finan-
ceiro, o principal responsável pela recessão económica. Uma 
TTF alargada irá trazer uma maior estabilidade ao sector fi-
nanceiro e recolher milhões de Euros que devem ser utiliza-
dos para ajudar os mais afectados pela crise económica e pela 
pobreza, em todo o mundo.

 

A Plataforma Portuguesa das ONGD associou-se a um grupo 
constituído por diferentes organizações da sociedade civil eu-
ropeias que visa conseguir a criação de uma TTF. 

Estas organizações têm pressionado a União Europeia, no-
meadamente o ECOFIN (Conselho de Assuntos Económicos 
e Financeiros), e os respectivos Estados-membro para a apro-
vação e aplicação de uma TTF o mais ampla e o mais rapi-
damente possível, apesar das recentes pressões contrárias da 
banca e do sector financeiro. Neste sentido, é de lamentar a 
falta de progressos, e mesmo alguns retrocessos, relativamente 
à implementação da Taxa.

Portugal, juntamente com a Áustria, Alemanha, Bélgica, Es-
lováquia, Eslovénia, Espanha, Estónia, França, Grécia e Itália, 
decidiram apoiar a implementação de uma TTF.

A 27 de Janeiro de 2015, os representantes destes países no 
ECOFIN reiteraram a vontade de criar as condições necessá-
rias para implementar a Taxa europeia sobre as Transacções 
Financeiras a 1 de Janeiro de 2016.

BOAS PRÁTICAS
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desenvolvimento. A Etiópia é um dos poucos países africa-
nos com experiência de angariar capital por este meio, desig-
nadamente para financiar um projecto de geração de energia 
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César Neto  
Responsável de Comunicação na Plataforma 
Portuguesa das ONGD
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Cooperação Reforçada na Europa, que abranja acções, títulos 
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A Plataforma Portuguesa das ONGD associou-se a um grupo 
constituído por diferentes organizações da sociedade civil eu-
ropeias que visa conseguir a criação de uma TTF. 

Estas organizações têm pressionado a União Europeia, no-
meadamente o ECOFIN (Conselho de Assuntos Económicos 
e Financeiros), e os respectivos Estados-membro para a apro-
vação e aplicação de uma TTF o mais ampla e o mais rapi-
damente possível, apesar das recentes pressões contrárias da 
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Portugal, juntamente com a Áustria, Alemanha, Bélgica, Es-
lováquia, Eslovénia, Espanha, Estónia, França, Grécia e Itália, 
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BOAS PRÁTICAS
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Em Março de 2014, o Governo apresentou finalmente, quase 3 
anos depois do início da legislatura, o novo Conceito Estratégico 
da Cooperação Portuguesa  um passo crucial para entender as 
prioridades e caminhos que se pretende trilhar no futuro. Falta, 
no entanto, criar os instrumentos que promovam a sua operacio-
nalização. Muitas das propostas que a Plataforma incluiu no rela-
tório apresentado ao CAD-OCDE, como a reativação do Fórum 
da Cooperação e a adaptação ao contexto actual das estratégias 
sectoriais já existentes ou a criação de um instrumento de mon-
torização orçamental que permita melhorar o acompanhamento 
e a coordenação das intervenções dos vários Ministérios, devem 
ser discutidas e consideradas na definição desses mecanismos de 
implementação. 

A Plataforma e as suas Associadas, partilhando uma visão e uma 
missão comuns, continuarão a trabalhar para que a Cooperação 
Portuguesa volte a ganhar peso político dentro da política exter-
na nacional e continue a contribuir para o esforço conjunto de 
luta contra a pobreza global e para a defesa dos Direitos Huma-
nos. O relatório sombra apresentado à OCDE é mais um passo 
nesse sentido.

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
O que é o Peer Review do CAD/OCDE?

Um Peer Review (exame interpares) é um processo de avaliação 
da evolução das políticas de Cooperação ao Desenvolvimento 
dos países membros do Comité de Ajuda ao Desenvolvimento 
da OCDE (CAD-OCDE), que se realiza de 4 em 4 ou de 5 em 5 
anos por equipas que incluem representantes de dois outros paí-
ses membros. Estes exames interpares tem como objectivos con-
tribuir para melhorar a eficácia das estratégias de implementação 
dessas políticas e promover as mudanças necessárias para que 
elas se tornem mais eficazes e sustentáveis. A responsabilização 
dos Estados membros relativamente aos compromissos que as-
sumem é feita através do registo das medidas tomadas e dos pro-
gressos feitos em dimensões chave que têm impacto nos países 
em desenvolvimento. Estes exames pretendem igualmente pro-
mover a troca de experiências e boas práticas entre os membros 
do CAD-OCDE. 

Avaliar a  
evolução da 
Cooperação 
Portuguesa:  
 

o contributo da Plataforma 
Portuguesa das ONGD para o  
“Peer Review” do CAD-OCDE

Pedro Cruz 
Director Executivo da Plataforma Portuguesa das ONGD  

O Comité de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE (CAD-OC-
DE), de que Portugal é membro fundador, realiza periodicamen-
te exames interpares (Peer Review) à evolução das políticas de 
Cooperação para o Desenvolvimento dos seus membros. O úl-
timo exame à Cooperação Portuguesa foi em 2010, estando por 
isso a decorrer ao longo deste ano de 2015 um novo processo de 
avaliação, com várias fases, que para além de reuniões em Lisboa 
com representantes de entidades públicas, privadas e da socie-
dade civil, inclui também uma visita a um dos principais países 
parceiros de Portugal, neste caso S. Tomé e Príncipe.

Estas Peer Review são momentos importantes de balanço, com re-
levância política e influência no processo de tomada de decisões 
por parte da tutela, resultando num conjunto de recomendações 
que visam melhorar a qualidade e eficácia das políticas públicas 
nas áreas da Cooperação para o Desenvolvimento, Educação para 
o Desenvolvimento e Acção Humanitária. Para a Plataforma Por-
tuguesa das ONGD é também uma oportunidade de reforçar o 
seu trabalho de monitorização e advocacia, apresentando as suas 
posições e propostas, não só para melhorar o ambiente favorá-
vel ao trabalho das ONGD, a nível nacional e internacional, mas 
também dando um contributo para melhorar a eficácia global da 
Cooperação Portuguesa.

Nesse sentido, a Plataforma elaborou um “relatório sombra”1    em 
que efectua um balanço sobre a evolução do sector desde 2010, 
assinalando as principais alterações, as medidas tomadas e os 
seus impactos. O documento apresenta um conjunto de reco-
mendações e propostas consideradas relevantes para assegurar a 
correcção de erros e para responder aos principais desafios que se 
colocam a Portugal no sector da Cooperação.

A crise financeira internacional marcou claramente os últimos 
anos. O programa de austeridade imposto pela troika obrigou a 
uma redefinição global das políticas públicas, com consequências 
transversais para todos os sectores de actividade. As políticas de 
cooperação não poderiam deixar de ser afectadas. Contudo, face 
a uma redução tão acentuada dos recursos disponíveis, impunha-
-se que a sua gestão tivesse sido mais eficaz e criteriosa, o que não 
aconteceu. Por um lado, a maioria das medidas implementadas 
no sector da Cooperação teve como objectivo principal cortar 
custos, muitas vezes de forma cega, sem ter em conta os impactos 
negativos desses cortes, muito além apenas da questão financeira. 
Por outro lado, essas medidas foram tomadas sem uma perspec-
tiva ou visão estratégica que permitisse salvaguardar algumas das 
mais-valias da Cooperação Portuguesa. Por exemplo, a fusão do 
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento com o Institu-
to Camões significou uma clara diminuição do peso político da 
Cooperação para o Desenvolvimento face às duas grandes prio-
ridades que foram definidas para a Política Externa: a promoção 

internacional da Língua Portuguesa e a Diplomacia Económica. 
Reconhecendo que existem claras sinergias entre estas áreas de 
intervenção, que podem e devem ser potenciadas, são também 
claras as diferenças entre os objectivos específicos que cada uma 
delas procura concretizar e deve por isso manter-se uma sepa-
ração das formas de intervenção de modo a que, caminhando 
paralelamente, não haja sobreposição entre elas.

INICIATIVA

‘a Plataforma elaborou um 

“relatório sombra” em que 

efectua um balanço sobre a 

evolução do sector desde 

2010, assinalando as principais 

alterações, as medidas 

tomadas e os seus impactos.’

‘as medidas foram tomadas 

sem uma perspectiva ou visão 

estratégica que permitisse 

salvaguardar algumas das 

mais-valias da Cooperação 

Portuguesa’, é uma das 

conclusões do relatório 

sombra elaborado pela 

Plataforma.

Consulte o Relatório 
Sombra aqui.
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http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/Documentos/Publicacoes/RelatorioSombra_ExameInterpares_CooperacaoPortuguesa%20_CAD-OCDE2015.pdf
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Informação,  
Reflexão…  
Apropriação!

 
 
GT Ética da Plataforma Portuguesa das ONGD 1

 
O desafio é grande e a responsabilidade é ainda maior. O objec-
tivo final? A criação de um Código de Conduta que aproxime e 
oriente as associadas da Plataforma Portuguesa das ONGD. 

Para além de ‘mais um Código’… um guia! Um instrumento ao 
serviço das associadas que espelhe as suas preocupações e am-
bições. Um guia orientador de boas práticas que devem ser im-
plementadas diariamente por uma organização, com incidência 
em valores, princípios, gestão, relacionamento, comunicação e 
transparência. Uma afirmação pública de ética neste ‘terceiro 
sector’ orientado para a promoção dos Direitos Humanos. 

Mais do que nunca, num momento de definição de uma Nova 
Agenda internacional para o Desenvolvimento e quando todos 
os dias lemos, ouvimos e defendemos conceitos cuja tradução 
para português não consegue, por vezes, abarcar tudo o que ne-
les vemos, como accountability, transparency e good governance, 
assume-se absolutamente essencial olharmos para ‘nós’, ONGD. 
Percebermos o que realmente nos distingue das demais organi-
zações, de que forma podemos fortalecer a nossa acção, melho-
rar o nosso desempenho, trabalhar activamente na construção 
de parcerias sólidas e sobretudo, como podemos efectivamente 
aplicar o que tanto advogamos: a Dignidade e os Direitos Hu-
manos, a Justiça e a Solidariedade, a Diversidade e o Respeito 
Mútuo, a Independência e a Autonomia, a Colaboração e Partici-
pação, a Sustentabilidade, uma cultura de Responsabilidade e de 
Responsabilização e a Transparência. É um processo demorado 
e exigente. Obrigatoriamente inclusivo e participativo. 

A definição de um Código que vá além do respeito pela Carta 
Europeia e pelo Código de Imagens e Mensagens da Concord 
assumido pelas associadas da Plataforma Portuguesa das ONGD 
não é de hoje mas, hoje, estamos mais perto de o conseguir.  

Com o apoio da actual Direcção da Plataforma Portuguesa das 
ONGD, o grupo de trabalho de Ética, composto por 10 as-
sociadas, tem promovido importantes momentos de informa-
ção e reflexão no sentido de aprofundar as questões da Ética e 
princípios base de conduta das nossas organizações. A parti-
lha com outros processos de definição, implementação e mo-
nitorização de Códigos de Conduta tem apoiado, em grande 
medida, o nosso percurso, dando-nos pistas concretas do que 
deve ser feito, o que pode ser evitado e quais os potenciais ris-
cos das diferentes opções estruturais. Esta partilha, alicerçada 
em reuniões mensais do grupo e projectada em Oficinas de 
Conhecimento tem permitido que questões como a vincula-
ção, monitorização, comunicação e apropriação sejam ampla-
mente debatidas entre as associadas.

Com o apoio do Camões, Instituto da Cooperação e da Língua 
I.P. e em associação com o Mecanismo de Apoio à Elabora-
ção de Projectos de Cooperação para o Desenvolvimento 
que reúne fundações de referência como a Fundação Calouste 
Gulbenkian, a Fundação EDP, a Fundação Luso-Americana e a 
Fundação Portugal-África - o grupo de trabalho tem procurado 
trazer à discussão exemplos concretos de entidades congéneres. 
Efectivamente, contributos como os da Fundação Lealtad, da 
Plataforma das ONG de Cabo Verde, da Plataforma das ONG 
Irlandesa e, em Dezembro próximo, da ONGD Entreculturas, 
espelham o empenho dos vários actores do Desenvolvimento 
na partilha de boas práticas.  

Importa agora sistematizar a informação recolhida, aprofundar 
a reflexão em grupo e avançar com propostas concretas a to-
das as associadas. Construir um documento que sirva de base a 
uma discussão focada num objectivo comum - o de criação de 
um Código que nos valorize, que reforce a nossa identidade e 
que nos permita afirmar enquanto sector. 

A definição do Código é um processo em que o caminho se faz 
caminhando e tão importante como o resultado final, será o va-
lor do debate e a partilha de ideias … a construção, passo a pas-
so, da verdadeira apropriação deste Código por cada uma das 
associadas. Até porque, depois de formulado, validado e aprova-
do por todas as associadas novos desafios irão surgir com a sua 
implementação e monitorização.   

1  Actuais membros do GT Ética: Associação Par - Respostas Sociais / Conselho Por-
tuguês para os Refugiados / Fundação Champagnat / Fundação Fé e Cooperação 
/ Fundação Gonçalo da Silveira / Instituto Marquês de Valle Flôr / Leigos para o 
Desenvolvimento / Médicos do Mundo / Rosto Solidário / VIDA - Voluntariado In-
ternacional para o Desenvolvimento Africano

ÉTICA II Oficina de Conhecimento “Código de Conduta: Processos e Metodologias” 

Lisboa. Plataforma Portuguesa das ONGD. 2015

www.acep.pt
http://www.plataformaongd.pt/conteudos/File/Plataforma/Carta_das_ONGD_europeias.pdf
http://www.plataformaongd.pt/conteudos/File/Plataforma/Carta_das_ONGD_europeias.pdf
http://www.concordeurope.org/publications/item/115-code-of-conduct-on-images-and-messages
http://www.gtplataformaongd.pt/2014/04/etica-noticias.html
http://www.gtplataformaongd.pt/2014/04/etica-noticias.html
http://www.gulbenkian.pt/inst/pt/Fundacao/ProgramasGulbenkian/ParceriasDesenvolvimento?a=2916
http://www.gulbenkian.pt/inst/pt/Fundacao/ProgramasGulbenkian/ParceriasDesenvolvimento?a=2916
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serviço das associadas que espelhe as suas preocupações e am-
bições. Um guia orientador de boas práticas que devem ser im-
plementadas diariamente por uma organização, com incidência 
em valores, princípios, gestão, relacionamento, comunicação e 
transparência. Uma afirmação pública de ética neste ‘terceiro 
sector’ orientado para a promoção dos Direitos Humanos. 

Mais do que nunca, num momento de definição de uma Nova 
Agenda internacional para o Desenvolvimento e quando todos 
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para português não consegue, por vezes, abarcar tudo o que ne-
les vemos, como accountability, transparency e good governance, 
assume-se absolutamente essencial olharmos para ‘nós’, ONGD. 
Percebermos o que realmente nos distingue das demais organi-
zações, de que forma podemos fortalecer a nossa acção, melho-
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de parcerias sólidas e sobretudo, como podemos efectivamente 
aplicar o que tanto advogamos: a Dignidade e os Direitos Hu-
manos, a Justiça e a Solidariedade, a Diversidade e o Respeito 
Mútuo, a Independência e a Autonomia, a Colaboração e Partici-
pação, a Sustentabilidade, uma cultura de Responsabilidade e de 
Responsabilização e a Transparência. É um processo demorado 
e exigente. Obrigatoriamente inclusivo e participativo. 
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Efectivamente, contributos como os da Fundação Lealtad, da 
Plataforma das ONG de Cabo Verde, da Plataforma das ONG 
Irlandesa e, em Dezembro próximo, da ONGD Entreculturas, 
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1  Actuais membros do GT Ética: Associação Par - Respostas Sociais / Conselho Por-
tuguês para os Refugiados / Fundação Champagnat / Fundação Fé e Cooperação 
/ Fundação Gonçalo da Silveira / Instituto Marquês de Valle Flôr / Leigos para o 
Desenvolvimento / Médicos do Mundo / Rosto Solidário / VIDA - Voluntariado In-
ternacional para o Desenvolvimento Africano

ÉTICA II Oficina de Conhecimento “Código de Conduta: Processos e Metodologias” 

Lisboa. Plataforma Portuguesa das ONGD. 2015
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PUBLICAÇÕES  AGENDA

THE SEA ROUTE TO EUROPE 

THE MEDITERRANEAN PASSAGE IN 

THE AGE OF REFUGEES 

por FUNHCR

em 2015

língua INGLESA 

INVESTMENTS TO END 
POVERTY 2015 
MEETING THE CHALLENGE:  

REDUCING POVERTY TO ZERO

por Development Initiatives

em 2015

língua INGLESA

Este relatório apresenta alguns 
dados sobre a crise dos refugia-
dos, de proporções históricas, que 
a Europa está actualmente a viver. 
A resposta a esta crise tornou-se 
um dos desafios para o continente 
no início do século XXI, com im-
plicações de longa duração para 
a prática humanitária, a estabi-
lidade regional e para a opinião 
pública internacional.
Nos primeiros seis meses de 2015, 
137.000 refugiados e migrantes 
cruzaram o mar Mediterrâneo, 
viajando em terríveis condições, 
em inseguros barcos e botes, 
sendo que muitos mais tentaram e 
morreram no percurso. 

Este relatório explora o desafio  
que enfrentamos para alcançar 
a pobreza zero, os recursos ne-
cessários para atingir este meta e 
os resultados que precisamos de 
alcançar. Acabar com a pobreza 
extrema nos próximos 15 anos será 
mais difícil do que tem sido até 
agora. Verifica-se mesmo que al-
gumas pessoas estão a ser deixadas 
para trás. Enquanto os resultados 
são positivos nuns países, noutros 
a realidade é bem diferente (em 30 
países o número de pessoas a viver 
em extrema pobreza aumentou 
entre 2002 e 2011).

2015 STATE OF THE  
WORLD’S VOLUNTEERISM 
REPORT  
TRANSFORMING GOVERNANCE

por UN Volunteers

em 2015 

língua Inglesa, Francesa e  

Espanhola

Primeiro estudo global que analisa 
o estado da arte e avalia o impac-
to do voluntariado, este relatório 
demonstra como pessoas comuns 
oferecem o seu tempo, energia e 
capacidades para melhorar as con-
dições de vida de “outros”, ao nível 
local, nacional e global. 

UMA NOVA LENTE SOBRE  
O DESENVOLVIMENTO:  
A COERÊNCIA DAS POLÍTICAS  

por Patrícia Magalhães  

Ferreira/IMVF

em 2015

O IMVF Policy paper 3/2015 ana-
lisa algumas das questões inerentes 
à relevância e implementação da 
Coerência das Políticas para o 
Desenvolvimento (CPD), apresen-
tando também alguns exemplos 
dos impactos de várias políticas 
sectoriais da União Europeia.

A CIÊNCIA AO SERVIÇO  
DO DESENVOLVIMENTO?  
EXPERIÊNCIAS DE PAÍSES  

AFRICANOS FALANTES DE  

LÍNGUA OFICIAL PORTUGUESA  

por Teresa Cruz e Silva & Isabel 

Maria Casimiro / CODESRIA

em 2015

Esta publicação reúne os vários 
artigos apresentados durante a XIII ª 
Assembleia Geral do Conselho para 
o Desenvolvimento da Pesquisa em 
Ciências Sociais em África (CODES-
RIA), em 2011. Os textos centram-se 
nos grandes desafios ao nível dos Di-
reitos Humanos, Justiça, Diáspora, 
Violência de Género, entre outros, 
enfrentados pelos PALOP. 

D        S         T        Q        Q         S         S

D        S         T        Q        Q         S         S

out 2015

nov 2015

Dez 2015

	 	 	 	 1 2 3

1 2 3 4 5 6 7

13-27. CÍRCULO DE LEITU-
RA “NÃO HÁ ALTERNATIVA 
À SOBERANIA ALIMEN-
TAR!” | organizado por CIDAC  
| Lisboa 

14-29. SESSÕES DE APRE-
SENTAÇÃO: O MOMENTO 
DE FAZER A DIFERENÇA 
É AGORA |  organizado por 
Leigos para o Desenvolvimento 
| VÁRIAS CIDADES 

16-18. OFICINA DE VO-
LUNTARIADO INTERNA-
CIONAL   | organizado por 
Helpo  | Cascais

 

19. SEMINÁRIO INTERNA-
CIONAL: MULHERES NO 
EURO-MEDITERRÂNEO  | 
Organizado por PPDM |  
LISBOA

24. DIA MUNICIPAL PARA 
A IGUALDADE: UM COM-
PROMISSO COLECTIVO 
COM A IGUALDADE. UMA 
INICIATIVA DE CIDADANIA 
LOCAL  | organizado por várias 
instituições  | Todo o País  

 

28-06. INTENSIVE COU-
RSE ON EUROPE-AFRICA 
RELATIONS – BORDER 
CROSSINGS IN AND OUT 
OF AFRICA  | organizado por 
CEI-IUL e ISCTE-IUL  | lisboa 

 

30. CONCERTO “DAR A 
VOZ PELOS DIREITOS 
HUMANOS”  | organizado por 
ADDHU  | LISBOA 

 

30. CURSO “GESTÃO E 
CAPACITAÇÃO ORGANI-
ZACIONAL NO 3º SEC-
TOR”  | organizado por Centro 
de Formação Bissaya Barreto  | 
COIMBRA 

 

30-31. Curso “Primeiros 
Socorros em Ajuda 
Humanitária de Emer-
gência”  | organizado por 
AKTO  | coimbra

8 9 10            11  12 13 14 

18 19 20 21 22 23 24

22 23 24 25 26 27 28

11 12 13 14 15 16 17

15 16 17 18 19 20 21

25 26 27       28 29 30 31

29 30 31

02-04. FORMAÇÃO  
“AVALIAÇÃO DE IMPACTO 
E MAPEAMENTO DE RE-
SULTADOS - 3.ª EDIÇÃO” 
| organizado por Plataforma 
ONGD  | Porto 

09-20. DESIGN YOUR FU-
TURE BARCELONA 2015 |  
organizado por FAD, Colectivo 
Reservo, Par  | Barcelona

11. “O FADO ACONTECE” | 
organizado por AIDGLOBAL | 
Lisboa

11-13. CONGRESSO “DA 
DESCOLONIZAÇÃO AO 
PÓS-COLONIALISMO: 
PERSPECTIVAS PLURIDIS-
CIPLINARES” | organizado por 
várias organizações | PORTO

16. GRANDE DEBATE  
SOBRE MEDIA E DESEN-
VOLVIMENTO | organizado 
por ACEP, Associação Coolpoli-
tics, CEIS20 e CEsA | Lisboa

18-20. CONFERÊNCIA 
“QUARENTA ANOS DE 
INDEPENDÊNCIAS”  | orga-
nizado por várias organizações  
| Lisboa

22. CICLO DE CINEMA 
“DIREITOS E DESENVOL-
VIMENTO/CINE-ONU” 
- EXIBIÇÃO DO FILME 
“COWSPIRACY: THE SUS-
TAINABILITY SECRET”  | 
organizado por Plataforma Por-
tuguesa das ONGD e UNRIC | 
Lisboa

30. MÉDICOS DO MUNDO 
ABRE INSCRIÇÕES PARA 
A V CORRIDA SOLIDÁRIA  
| organizado por Médicos do 
Mundo

10. MARATONA DE CARTAS 
 | organizado por Amnistia 
Portugal

4 5 6 7 8 9 10

ESTRATÉGIA OPERACIONAL 
DE ACÇÃO HUMANITÁRIA E 
DE EMERGÊNCIA 

por Conselho de Ministros

em 2015

O conselho de Ministros aprovou 
esta estratégia e a criação de uma 
unidade de coordenação de acção 
humanitária e de emergência 
que terá a responsabilidade de 
operacionalizar a estratégia e de 
coordenar as respostas de acção 
humanitária. Este é um docu-
mento esperado há vários anos 
pelas ONGD que trabalham neste 
domínio. 

http://reliefweb.int/report/world/sea-route-europe-mediterranean-passage-age-refugees
http://devinit.org/#!/post/itep2015-overview
http://www.volunteeractioncounts.org/en/swvr-2015.html
http://www.codesria.org/spip.php?article2350&lang=en 
http://www.instituto-camoes.pt/cooperacao/estrategia-operacional-de-acao-humanitaria
http://www.instituto-camoes.pt/cooperacao/estrategia-operacional-de-acao-humanitaria
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http://www.plataformaongd.pt/agenda/
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1535 
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1536
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1530 
http://www.plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1543
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1495 
http://cei.iscte-iul.pt/eventos/evento/intensive-course-on-europe-africa-relations-border-crossings-in-and-out-of-africa/
http://www.plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1550
http://www.plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1537
http://www.plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1549
http://www.plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1539
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1535 
http://www.plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1532
https://www.facebook.com/events/1659361091002856/
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1516
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1513 
http://www.plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1552
http://www.plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1540
http://www.plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1544
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=1535 
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Abraço Associação de Apoio a 

Pessoas com VIH/SIDA

ACEP Associação para a Cooperação 

Entre os Povos

ACGB Associação de Cooperação 

com a Guiné-Bissau

ADDHU Associação de Defesa dos 

Direitos Humanos

ADPM Associação de Defesa do 

Património de Mértola

ADRA Associação Adventista para 

o Desenvolvimento, Recursos e 

Assistência

Aidglobal Acção e Integração para  

o Desenvolvimento Global

AJAP Associação dos Jovens 

Agricultores de Portugal

AMU Cooperação e Solidariedade  

Lusófona por um Mundo Unido

APCD Associação Portuguesa de 

Cultura e Desenvolvimento

APDES Agência Piaget para o  

Desenvolvimento

APF Associação para o planeamento 

da família

APOIAR Associação Portuguesa de 

Apoio a África 

Associação HELPO

Associação PAR Respostas Sociais

ATA  Associação Tropical Agrária

ATLAS Associação de Cooperação 

para o Desenvolvimento

Batoto Yetu Portugal Associação 

Cultural e Juvenil 

Cáritas Portuguesa

CEAUP/ONGD Centro de Estudos 

Africanos das Universidade do Porto

Chapitô

CIDAC Centro de Intervenção para o 

Desenvolvimento Amílcar Cabral

CPR Conselho Português para os 

Refugiados

Equipa d’África

EAPN Portugal Rede Europeia 

Anti-Pobreza

E&O engenho E obra - Associação para 

o Desenvolvimento e CooperaçãO

EPAR Desenvolvimento, Ensino 

Formação e Inserção, crl

FCL Fundação Cidade de Lisboa

FEC Fundação Fé e Cooperação

FGS Fundação Gonçalo da Silveira

Fundação Bomfim

Fundação Champagnat

Fundação Teresa Regojo para o  

Desenvolvimento

G.A.S. PORTO Grupo de Acção Social 

do Porto

GRAAL Associação de Carácter 

Social e Cultural

GTO Lx Grupo de Teatro do Oprimido

IED Instituto de Estudos para o  

Desenvolvimento

IMVF Instituto Marquês de Valle Flor

ISU Instituto de Solidariedade e 

Cooperação Universitária

Leigos para o Desenvolvimento

Ligar à Vida Associação de Gestão 

Humanitária para o Desenvolvimento

MDM - P Médicos do Mundo Portugal

Meninos do Mundo

MG Memórias e Gentes – Associação 

Humanitária

MONTE Desenvolvimento Alentejo 

Central - ACE

MSH Missão Saúde para a Humanidade

Mundo a Sorrir Associação de 

Médicos Dentistas Solidários 

Portugueses

OIKOS Cooperação e Desenvolvimento

OMAS / Leigos da Boa Nova

Orbis Cooperação e Desenvolvimento

Pro Dignitate Fundação de Direitos 

Humanos

Raia Histórica Associação dE Desen-

volvimento do Nordeste da Beira

Rosto Solidário Associação de  

Desenvolvimento Social e Humano

Saúde em Português

SAPANA

SOLSEF Sol Sem Fronteiras

SOPRO Solidariedade e Promoção

Terras Dentro Associação para o 

Desenvolvimento Integrado

TESE Associação para o 

Desenvolvimento

UMP União das Misericórdias 

Portuguesas 

UNICEF Comité Português para a Unicef

URB-África  Associação para a Coope-

ração e o Desenvolvimento Urbano

VIDA Voluntariado Internacional 

para o Desenvolvimento Africano

VITAE Associação de Solidariedade 

e Desenvolvimento Internacional

VSF Veterinários Sem Fronteiras 

PORTUGAL

WACT We are Changing Together
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